(ÄÙÑÌ0ì100)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

Numeração Única: 0054756-76.2009.4.01.0000

AÇÃO RESCISÓRIA N. 2009.01.00.055461-8/DF 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
Numeração Única: 0054756-76.2009.4.01.0000

AÇÃO RESCISÓRIA N. 2009.01.00.055461-8/DF 


RELATÓRIO

Trata-se de ação rescisória ajuizada, em SET/2009, pelo IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada), na qual, ventilando-se suposta literal violação a preceitos normativos enumerados, pede-se, com esteio no art. 485, V, do CPC/1973, a rescisão do julgado proferido pela T2/TRF1 que, negando provimento ao apelo da UNIÃO e à remessa oficial, então confirmou a sentença concessiva que assegurara aos inativos do IPEA, associados à impetrante (AFIPEA), o direito à percepção integral da GCG- Gratificação de Desempenho de Atividade do Ciclo de Gestão, à razão de até 50% do vencimento-básico.

Sem custas nem depósito prévio. Certidão (fls. 2.064) atesta havido o trânsito em julgado em 13/ABR/2009. Atribuiu-se à causa o valor de R$1.000,00.

O autor (IPEA), ora representado pela AGU/PRF, sustenta que, desde 21/MAR/2005 (nos ditos do art. 1º a Portaria AGU nº 147/2005[
], editada com esteio no art. 14 da Lei nº 10.480/2002[
]), a sua representação judicial no âmbito do TRF1 (“rectius”: Tribunais Superiores) seria de competência exclusiva da PRF (Procuradoria Regional Federal), não mais – como ocorria – pela PRU (Procuradoria Regional da União); ao tempo do julgado da Turma (25/JAN/2006), pois, só houve intimação pessoal da PRU (que opôs e viu rejeitados seus ED´s e não admitidos seus RE e REsp),sem intimação, pois, da PRF em si.

Argumenta que, em face das autoridades coatoras consignadas (Diretor de Administração e Finanças do IPEA e Secretário de RH do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão), deveriam ter sido intimadas (de modo pessoal), a contar de dita data-limite, respectivamente, tanto a PRF quanto a PRU, fato que, não ocorrido, torna o acórdão nulo (ineficaz, inexigível) quanto a ele (IPEA), ante a violação dos seguintes itens legais:

[a]-  Art. 3º da Lei nº 4.348/1964, na redação conferida pela Lei nº 10.910/2004: 

“Os representantes judiciais da União (...) ou de suas respectivas autarquias e fundações serão intimados pessoalmente (...), no prazo de 48 (...) horas, das decisões judiciais em que suas autoridades administrativas figurem como coatoras, com a entrega de cópias dos documentos (...), para eventual suspensão da decisão e defesa do ato apontado como ilegal ou abusivo de poder.”;

[b]-  Art. 17 da Lei nº 10.910/2004: 

“Nos processos em que atuem em razão das atribuições de seus cargos, os ocupantes dos cargos das carreiras de Procurador Federal e de Procurador do Banco Central do Brasil serão intimados e notificados pessoalmente”;

[c]-  Art. 6º da Lei nº 9.028/1995:

 “A intimação de membro da Advocacia-Geral da União, em qualquer caso, será feita pessoalmente.”;

[d]-  Art. 247 do CPC/1973: 

“As citações e as intimações serão nulas, quando feitas sem observância das prescrições legais.”.

O autor, afirmando ter comunicado tempestivamente a alteração na representação do IPEA (fls. 2.424 e ss.) pede a “desconstituição de todos os atos processuais praticados após o julgamento” da apelação e da remessa oficial, para que, então oportunizada a sua intimação regular, prossiga o desdobramento do rito mandamental.

O relator originário (fls. 2.413) indeferiu a antecipação de tutela; houve interposição de agravo regimental pugnando pela reforma de tal decisão: reconsiderei o decidido, em parte, para, determinando o prosseguimento da execução/cumprimento do julgado, suspender apenas o pagamento/liberação de valores até o transito em julgado desta rescisória (e da conexa, ajuizada pela União).

Na contestação, a AFIPEA alega que, em verdade, o IPEA, intimado a tempo e modo, sequer recorreu da sentença em si, havidas apenas remessa oficial e apelação da União/PRU, o que, sendo ele  litisconsorte que se conformou com a decisão de 1º grau,  ensejou-se preclusão e submissão à coisa julgada; ademais, não houve qualquer prejuízo em face do IPEA (que sequer o ventilou), pois o apelo da União já combateu com a amplitude as a teses de mérito contrárias à sentença (de que a gratificação seria indevida). Por fim, compreende que a relação semi-simbiótica que existia entre PRU/PRF (ambas integrando a AGU), notadamente ao tempo do julgado, o que foi paulatinamente se esclarecendo, dispensava a intimação da PRF, até porque o art. 1º da Portaria AGU/PRF nº 535/2008 estipulava que, em 48 horas, a PRF deveria reencaminhar ao órgão de representação judicial correto as eventuais citações/intimações errônas que viesse a receber:  vale dizer, o eventual equívoco não se pode sequer imputar ao Poder Judiciário, mas, sim, à própria União.

Réplica oportunizada, sem apresentação de fatos novos ou relevantes. 

As partes não produziram outras provas.

Porque a União ajuizou ação rescisória conexa, aduzindo sua ilegitimidade passiva “ad causam”, ao argumento de que o IPEA ostenta personalidade jurídica própria, determinei, pois, sem resistência dela, sua inclusão no pólo passivo como interessada.

O MPF/PRR opinou pela improcedência do pedido rescisório, ao raciocínio de que (fls. 2.494/2.497-v) o imbróglio se deu exatamente na fase de transição de atribuições entre PRF/PRU, tanto que tais órgãos foram orientados (Parágrafo Único do art. 1º da Portaria AGU nº 147/2005) a manter “estreita articulação”, com “apoio necessário” e fornecimento de “dados, elementos e dossiês de que disponha acerca dos casos e processos judiciais de interesse das autarquias e fundações (...)” representadas judicialmente.

É o relatório.

VOTO

A ação rescisória é via excepcional que, para além de meras pretensões recursais fincadas em descontentamento ou intenção de novas visões dos fatos ou revolver probatório, tenha por objeto julgados (sentenças, acórdão e, quiçá, decisões de mérito) que, se e quando, ostentem elevado nível de inadequação frente ao ordenamento jurídico, na forma casuística do art. 485, I a IX, do CPC/1973 (art. 966, I a VIII, do CPC/2015).

É demanda, ademais, voltada para o desfazimento de julgados e, eventualmente, rejulgamento da lide.

No caso, resta nítido que o autor nenhum vício ou incongruência aponta no acórdão em si, em seu conteúdo, do ponto de vista de preliminares, prejudiciais ou no que tange ao mérito da lide.

Ele pretende, em realidade, desconstituir a validade/eficácia da deliberação e da certidão de trânsito em julgado, alegando nula a sua intimação, o que não é tema para ação rescisória, ensejando apenas a formulação de simples petição ao órgão julgador originário (2ª Turma do TRF1) para que examine se houve ou não nulidade e/ou prejuízo na sistemática de intimação então adotada, à luz dos preceitos normativos (legais e infralegais) então vigentes, oportunizando-se, em seguida, os recursos.

A só suposta violação a este ou aquele comando legal não viabiliza ação rescisória se o pedido nela formulado não atina com a desconstituição da deliberação em si: o IPEA não diz - nem poderia afirmar - que o julgado (seu conteúdo ou extensão) é nulo ou violador de qualquer normas do ordenamento jurídico: ventila, sim, apenas e tão-somente, que a intimação do julgamento é/foi, em seu entender, nula, querendo asseverar, logicamente, que a coisa julgada, portanto, lhe é ineficaz e inexigível, controvérsia que não encontra sede própria na ação rescisória.

Essa afirmação tanto é verdadeira que o autor não pede a desconstituição do julgado e, se o caso, a realização de novo julgamento, limitando-se a pedir a “desconstituição de todos os atos processuais praticados após a prolação do acórdão”, mais do que revelando que esta ação se volta contra meros atos processuais/procedimentais ulteriores (de comunicação, certidão de trânsito em julgado), não contra o julgamento em si (ora alguma o autor aponta qual seria o julgado rescindendo, limitando-se a contestar, sim, sua eficácia/validade).

Não há como conceber se possa, em tese, julgar uma tal rescisória para, em seu máximo efeito, “mantendo o acórdão”, simplesmente (aspecto de saneamento) reabrir prazos recursais, aspecto de somenos que aqui, nesta sede, nesta competência (Seção), não se resolve: a pretensão é – evidentemente – de que o acórdão seja declarado ineficaz em face do IPEA, não nulo, pois nula terá sido, quando muito, sua intimação, questão de processo e de procedimento que exige via consentânea outra de solução.

Sequer o CPC/2015 socorre o autor, pois mesmo a nova regra permissiva introduzida pelos Incisos I e II do 2º do art. 966, que admite rescisória até contra decisões que, embora não sejam de mérito, impeçam – todavia – “nova propositura da demanda” ou “admissibilidade do recurso”, não atina com a hipótese concreta, até porque a tese de teórida nulidade da intimação e da possível necessidade de republicação do julgado da Turma (reabrindo-se o prazo recursal) sequer foi ainda destilada e resolvida (pelo relator sucessor do feito no âmbito da Turma).

Evoca-se, por fim, este pedagógico julgado do STJ (2ª Turma do STJ, REsp nº 1.015.133/MT, Rel. p/acórdão Min. CASTRO MEIRA, DJe DJe 23/04/2010), que acena também – “mutatis mutandis” - pela inadequação do leito rescisório:

”PROCESSUAL CIVIL (...)..

........................................................................................................................

5.2. A nulidade absoluta insanável - por ausência dos pressupostos de existência - é vício que, por sua gravidade, pode ser reconhecido mesmo após o trânsito em julgado, mediante simples ação declaratória de inexistência de relação jurídica (o processo), não sujeita a prazo prescricional ou decadencial e fora das hipóteses taxativas do art. 485 do CPC (ação rescisória). A chamada querela nullitatis insanabilis é de competência do juízo monocrático, pois não se pretende a rescisão da coisa julgada, mas apenas o reconhecimento de que a relação processual e a sentença jamais existiram.

5.3. A doutrina e a jurisprudência são unânimes em afirmar que a ausência de citação ou a citação inválida configuram nulidade absoluta insanável por ausência de pressuposto de existência da relação processual, o que possibilita a declaração de sua inexistência por meio da ação querela nullitatis. (...)”

Digno de nota mencionar que, em ação rescisória conexa (AR nº 0008533-94.2011.4.01.0000/DF), a UNIÃO alegue sua ilegitimidade passiva “ad causam”, sustentando que o pleito, formulado por associação de inativos do IPEA, apenas com ele atinaria. Tal demanda, que, se acolhida, expurgaria/expurgará a UNIÃO do pólo passivo, deverá ser, portanto, por ato judicial a ser proferido em citados autos, suspensa (na hipótese, pelo prazo máximo: 01 ano) até que seja solucionada a validade/eficácia do acórdão em relação ao IPEA, a teor da previsão do CPC/2015 (alínea “a” do Inciso V – e 4º -  do art. 313):

“Suspende-se o processo (...) quando a sentença de mérito (...) depender do julgamento de outra causa ou da declaração de existência ou de inexistência de relação jurídica que constitua o objeto principal de outro processo pendente;

A demanda rescisória da União que, sim, se volta contra aspectos do julgado em si (conteúdo e extensão), que a condenou a arcar com diferenças remuneratórias que, no entender dela, só seriam imputáveis ao IPEA, difere desta sob exame, no qual o IPEA apenas ventila  - em suma - que do acórdão não foi regularmente intimado e, pois, não pode recorrer a tempo e modo.

O art. 486 do CPC/1973 enuncia, convém frisar, que “os atos judiciais, que não dependem de sentença (...) podem ser rescindidos como os atos jurídicos em geral, nos termos da lei civil.".

Pelo exposto, NÃO CONHEÇO da ação por impropriedade da via (art. 485, IV, do CPC/2015, c/c art. 485, V, do CPC/1973).

“Ad cautelam”, mantenho a antecipação de tutela até a regular intimação das partes acerca deste julgado. 

Faculta-se ao IPEA formular (simples petição), para oportuna resolução pelo Desembargador Federal herdeiro/sucessor do acervo do relator originário (que, à época, era o Des. Fed. MOREIRA ALVES), qualquer possível pedido de republicação do acórdão por suposta nulidade na intimação anterior, de reabertura do prazo recursal e de consequente desfazimento da certidão de trânsito em julgado, o que exigiria/exigirá retorno do processo à Corte. 

Custas pelo autor, que pagará verba honorária de 10% do valor da causa.

Junte-se cópia deste julgado à aludida ação rescisória conexa.

É como voto.
DESEMBARGADORA FEDERAL GILDA SIGMARINGA SEIXAS
�  - “A Procuradoria Regional Federal da 1ª Região assumirá, a partir de 21/MAR/2005, em caráter exclusivo, a representação judicial das autarquias e fundações públicas federais indicadas no anexo (...)” (o IPEA consta no subitem 96).


�  - “O Advogado-Geral da União editará os atos necessários dispondo sobre a competência, a estrutura e o funcionamento da Procuradoria-Geral Federal, bem como sobre as atribuições de seus titulares e demais integrantes.”.
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